
ESTÀDO DÀ PÀR,JÀÍBÀ
PREEETTT'RJA M'NICIPÀ^L DE DUÀS ESTRÀDAS

TER}4O DE REEERÊNCIA

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a prêtensa: Aquisições parceladas deconüustíveis e derivados diversos, sob um raio estabelecido de 50 Km de distân.cla da Sede doMunicipio, distância tecnicamente entendid.a como viávef para abastecimento da frota, para
consumo no exercicio financeiro de 2025.
7-2.A contrataÇão do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os
seg'ulntes normativos: Lei Eederal n" 14.133, de 1" de Abril de 2A27; Lei Complementar rL" 123,
de L4 de Dezembro de 2006; Decret.o Municipal no 16, de L4 de MarÇo de 2A23; InstruÇão
Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro d.e 2022, e legistação pertinênte, consideradas as
alteraÇões posteriores das referidas normas.

2 . O..,USTIFICÀTIVÀ
2.1.Para a contrataÇão:
2 .1 ' 1.4 contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificaçÔes técnicas e informaçôes complementares que o acompanham. quando for o caso/
justiflca-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
AquÍsições parceladas de combustiveis e derivados diversos, sob r.rm::aio estabelecj,do de 50 Km
de distância d.a Sede do Municipio, para consumo no exercicio financeiro de 2025 -, considerada
oportuna e imprescindível, bem como re.Ievante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvofvimento de aÇões continuadas para a promoÇão de atividades
pertinentes, visando à maximízação dos recursos em relaÇão aos obietivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramenlas de planejamento
aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em consenso com sua equipe técnica DETERMINA a
vedaÇão da participação de consórcio e pessoa fisica nos procedimentos desta trdilidade,
excerto quando for vj-áveis suas participaçÕes. Esta decisâo é tomada pelo Gestor em caráter
discritivo por o mesmo achar invj-áve1 esses tipos de participaÍltes para determinandos objetos.
2.2.Para a estimativa de quantitati-vo:
2.2.1.A quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação ern função do consumo
Celineado e utilização pro..ráveis, foram devidamente definidos mediante observância à prewi.são
da Cemanda a ser atendida e possíveis alteraÇôes em decorrência das atlvidades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orÇamento disponívef e ainda a
seq',rência histórica da r:eaiizaÇão de despesas seme.lhantes, quando existente.

3.0.DÀ COMPR.À

3.1.4s característj-cas e especificações do objeto da referida contratação são:

CODÍGO

Die sel S10
2
? ina Comum

s500

4.O.DO TRÀTÀMEI,I,TO DIFERENCIADO PÃRA I,TE/EPP
4 . 1. Na referida contratação set:á concedido tratamento diferenciado e simpliflcado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei L23/06, consideradas
as hipóteses e condiÇÕês determinadas n.o Art- 4", da Lei t4.A33/2L. Todavia, serão afastados
cs benefícios estabelecidos nos Arts. 4'7 e 48, por estarêm presentes, de forma isofada ou
srmuil-ânea, as situaçÕes previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei L23/06-
4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive
as l"licr:oempresas, Empresas de Pequeno Porte e trquiparados, nos termos da legislação vigente.

5. O.DÀS OBRIGÀÇôES DO CONTRATÀIflIE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2. propor:cicnar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execr.lÇão
pr.esente contrataÇão, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contrat-ado sobre qualquer irregularídade encontrada quanto à

do objeto da

qual idade
produtos ou Serviços, exercendo a mai-S ampla e Complêta fiscalizaÇão, o que não

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiÇões cios Arts.
da Lei 74.133/2L.

5.0.DÀS OBRTGAÇõES DO CONTRATÀDO
6.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, cÍ
l-ributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumídos, a qualque

ame o

11 L23

r
fornecedorês ou tercelros em razão da execuÇão do objet".""53Hto. 
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6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
defeitos, arteraÇÕes, imperfeições ou quaisquer irregurarid.ades d.isc rêpantes às ex
instrumento de ajuste pactuado, ainda que cons
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em
prévia e expressa autorização do Contratante.

tatados somente após o recebimento ou
parte, o objeto da contrataÇão. sal

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compat
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilítação e qualificação exi

ao Contratante os documentosrespectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando
necessários, sempre que solicitado"
6.5.Emi,tir Nota Fiscal cori:espondente à sede ou filia1 da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentementê apresentou a ciocumentaÇão exigida na fase de habílitação.
6'6.Executar todas as obrigaçôes assur,id.as sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos 1ega1s, normas e especlficaÇões técnicas
correspondentes .

6.7.Observar, em compatibriiidade com o objeto da contraçãô, as disposiçôes dos Arts. 115 a 123
da Lei L4.L33/2L.

7.O.DOS PRJàZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.1.O praza máximo para a execução do objeto desta contrataçâo e que adnLite prorrogaçâo nas
condiçôes e hipóteses previstas na Lei L4.L33/2L, está abaixo indicado e sêrá considerado da
emissão do Pedido de Compra:
1 .L.L. Entrega: 1 (um) dia.
7.2. Salvo disposições em contrário devidamênte estabelecidas neste instrumento, o J-ocal para a
entrega, observada a demanda e opor-Lunidade, será rra sede do Contratante ou em uma das
unidades administrativas, por e1e índicada, que compÕe a sua estrutura operacional.
7"3.4 vigência da presentê contratação será determinada: 11 (onze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instmmento de ajuste; podendo ser: prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts, 105 a 114, da l,ei 14.733/27.

8.O.DO REAJT]STÀI{ENTO EM SENEIDO ESTRITO - RXÀJLISTE
B.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prâzo de'*m ano.
8.2. Dentro do prazo de vigência da contrataÇão e mediante solicitação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer realuste após o interregno de um ano, na mesma proporçào da variaçâo verificacla
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por L,ase o mês do orçamento estimado, excfusivamente para
as ob::igações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuafidade.
B.3.Nos reajustes subseqllentes ao primeiro, o intêrregino mínimo de um ano será contado a
pa::tir clcs efeitos fínanceiros do último reajuste.
8.4.1{o caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante paÇlará ao
Contratado a importância cafculada. pela ú1r-ima variação conhecida, Iiquidando a diferenÇa
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Eica o Contratado obrigado a

aprêsentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preÇos cio valor remanescente,
sêmprê que este ocorrer,
B.5.i.las aferições finaís, o indice utilízado para reajuste sêrá, obrigatoriamente, o
definitivo.
B.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào
possa nais ser utilizado, set:á adotado, em substituição, o que vier a ser detêrÍninado peLa
legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsLituto, as partes elegerão novo inciice
oficiai, para reajusta.mento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.O registro da r,,ariação do valor contratual para fazer: face ao reajuste de preços podera
ser realizado por simples apostila.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabefecimento do equilibrio econÔmico-financei-ro,
quando for c caso, sera de ate um mês, contado da data do fornecimento da documentação
coiiprobatólia do fato imprevísível ou previsível de consequência incalculáve}, observacias as

dispcsiçôes dos Arts. L24 a 136, da Lei 14.733/2L-

9.O.DO PÀGÀ},ÍENIO
f. i. O pagamento será realizado mediante processo reqular e em observâncla às noÍmas e

procedimentos adotados, bem como as dísposições dos Arts. LAL a t46 da Lei i.4-L33/2L; da

seguinte rnaneira: para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento'

10.O.DÀ trERÍFIcÀÇÀo DÀ euÀ1,IFIcÀÇÃo TÉCNI6À E ECONôÀÍIco-rINã$rcEÍRA
10-1.Se necêssária a verificaÇão da qualificaÇão técnica e econômico*fj-nanceira do licitante,
a documentaÇão essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será res trita
aquela definida nos Arts. 61 e 69, da Lei 14.733/21, respectívamente
1O.2.Salienta-se que a doclrmentaÇão relacionada nos Arts. 66 a 6

demonstrar a capac idade do ficitante de realizar o objeto eventualmente pa ctuado, dí
habilitação jurídica; qLral ificaçâo técnico-profissional e técnico-operacional; habili

9, da -Lei 14.L33/?1, Para

S

1fiscal, social e trahralhistai e habilitação econÔmíco-financeirai poderá ser disPensada, t
ou parcialmente, nas conLrataÇÕes em valores inferiores a um quarto do límite para dí
licitação para compras em g:eral, conforme as disposições do Art' 70, do mesmo

11.O.DO CRrrÉRrO DE ÀCErrAÇÃO OO OB,TETO

l1.1.Executada a presente contrataÇão e observadas as con.diçÕes de
pactuadas, os prccedimentos e condiÇÕes para receber o sêu objeto
:crfo:i..e c caso/ às disposiÇÕes do Art. 140, da Lei 14.L33/21 .

diploma 1egal.
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12 -O.DOS PROCEDXMEr{TOS DE FrSCAr,rZÀçÃO E GERENCLAI,EI,iI:IO
12. l'. Serão desi-gnados pelo Contratante representantes com atribuições

Wern,g.
Josiiene Fé1ix Nunes
Secretário (a) de Administração

de Gestor econtrato, nos termos do Art. rL1, da Lei 14.L33/2L, especialmente para acompanhar e fi
a sua execução, respectivamente, permitida a contrataÇão de terceiros
subsídio de informaçôes pertinentes a essas atribuiçÕes.

para assi

13 . 0 . DÀS SÀÀrÇõES ÀDMTNTSTRATIVÀS
13.1.o licitante ou o Contratado será resporrsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazc legal do interessado, pelas lnfraçÕes previstas no Art. 155, da Lei L4.L33/2L e seráoaplicadas, na forma, condiçôes, regras, prazos e proceclimentos defÍnldos nos Arts. 156 a 163,do mesmo diploma 1egal, as seguintes sançÕes: a - advertência aplicada excfusivamente peJ-ainfração administrati-va de clar causa à inexecução parcial do eontrato. quanclo nào sejustificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5? (zero vírgu.la cíncopor cento) aplicada sobre o valor do contrato/ por dia de atraso injustificado na execução doobjeto da contratação,' c - multa de 108 (dez por: cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações ad:rLinistrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de tiiitar e
contatar no âmbíto da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tíver
aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incísos II, III, fV, V, VI e Vl-I do caput do referido Art. 155,
quando não se iustificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licltar ou contratar no âml:íto da Administração Públ-ica direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mÍnimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsáwel pelas infrações adrninistrat.ivas previstas nos incisos VIII, fX, X, XI e XII do
caput cio referido Art. 155, bern como pelas infraçÕes administra+-ivas previstas nos incisos II,
III, IV, V, Vf e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no S 4" do referido Art. L56; f - aplicaÇão cumulada de outras
sançÕes previstas na Lei L4.L33/2L.
13.2.Se o valor da multa ou indenizaÇão devÍda não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratacio, será automaticamenLe clescontado da primeira parcela do pagamento â
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou., quando for o caso, cobrado judiciâlmentê.

14. 0.DA COMPENSAÇÃO FrNÀbrCErRA
i4.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instmmento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data l-imite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamênto da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados corr. utilização da seguinte fórmula: EM: N x VP * I, onde: EM: encargos

^-l ^^.,r!raLU!!u- i .\ - número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetívo
r:-:Íênr a' .t) = '-alor da porceJa a ser paga; e I - ínCice oe compensaçào financeira, assim
.ni,ra^^' r - /TV:100) + 365, sendo TX: percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úItimos dozervu!auu \rr!

ii,.eses our na sua f alta, -úm novo indice adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser exti-nto ou
de qualquer forma não pcssa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o qr"te vier a

ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas Estraias - PB, 16 de Dezembro de 2024.
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@
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2.0
2.1

ESTÀDO DÀ PARÀÍBA
PREFEIT4I'RÀ MT'NICTPÀI DE DUAS ESTR,ADÀS

GABINETE DÀ PREEEITÀ

TERMO DE REFERÊNC]A _ APROVAÇÃO

oB,ÍETo: Aquisições parceladas de combustíveis e derivados diversos, sob um raj_o estaberecido
de 50 Itn de distância da Sêde do Municipio, distânci-a tecnicamente entendida como viável para
abastecimento da frota, para consumo no exercicio financeiro d.e 2025.

I.O.DO TERIO DE REE'ERÊ}ICIÀ
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precj-são adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendj-da, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Ad.ministraÇão, representada pela sua
estrutura orqanj-zacional.

DÀ ÀPROVÀÇãO
Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

Têrmo de Referência aprowado - Art. 6o, XXIII, da Lei 14.L33/2L:

ttArt. 6" Para os fins desta Lei, considera-se

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contrataÇão de bens e servi.ços, eüê
deve conter os seguintes parâmetros e e-l.ementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preJ-iminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da Iicitação.

Duas Estradas - 16 de Dezerú3ro de 2424

JOYCE RENALLY FELIX NUNES
Prefeita Constitucionaf
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